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ANEXO IV 

INFORMAÇÕES - NOTA FISCAL ELETRÔNICA 

IMPORTANTE. 
SECRETARIA DA FAZENDA 

  

COMUNICADO 

Leme/SP, 20 de outubro de 2,010 

A Prefeitura do Município de Leme, neste ato representada pelo Sr. Carlos 
César de Godoy, - Secretário da Fazenda, comunica Vossa Senhoria que de 
acordo com o Protocolo (CONFAZ Conselho Nacional de Política Fazendária) nº 
85 de 09/07/2010, a partir de 1º de dezembro de 2.010, todos os 
contribuintes independentemente da atividade econômica exercida, realizem 
operações: 

Lo- destinadas a Administração Pública direta ou indireta, inclusive 
empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da 
união, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

“Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e” 

Portanto, comunico Vossas Senhorias para que divulguem esta informação 
aos seus fornecedores para evitar problemas futuros, ou seja, a recusa do 
Documento Fiscal pela Divisão de Contabilidade do Município de Leme. 

Insta salientar que os documentos “notas Fiscais” mecânicas gu 
manuais não serão aceitas pela Divisão de Contabilidade. 

A 

      /farios César de 6y “Pos / 
à Secretário.da Edrenda / 

. o 
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Protoc. ICMS CONFAZ 85/10 « Protoc. ICMS = Protocolo: ICMS CONSELHO 
NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ nº 85 de 09.07.2010. 

D.O.U.: 14.07.2010 
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doral, neste ate renrosentados pulos. raspoctivos aqurelárica. de Faxemil, 
Finanças ou | tação, considerando o disposto nos arts, 102 » 199 do Código Tributário Nacional - Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 e re 

OB. ai    

    

  

  

   
E a de Ajuste SINIEF 07, de 30 de setembro de 2 
E am 

  

    n obrigados a emitir Notã Fiscal Eletrônica = NF-e, 
modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de 
dezembro de 2010, os contribuintes que, independentemente da atividade 
“econômica exercida, realizem operações: 

! - destinadas à Administração Pública direta ou indireta; inclusive empresa 
pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

É « com destinatado localizado em únidade-da Foderação diferente degueis do 
dmhiiantas 

He comércio é continia | 

Protocolo ICMS CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - 
CONFAZ nº 85 de 09.07.2010 (Altera o Protocolos ICMS 42109, que 
estabelece a obrigatoriedade da utilização da Nota Fiscal Eletrônica (NF> 
e) pelo critério de CNAE e operações com os destinatários q 
específica. ) 
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DECRETO Nº 8.163, DE 21 DE AGOSTO DE 2023. 

“Dispõe sobre a retenção na tonta do imposto sobre a rena 

nos pagamentos efetuados por Orgãos da Aviminisiração 

Pública Direta de Município, inclusive suas Autarquias & 

Fundações, e dá outras provitências. * 

CLANDEMIR APARECIDO BORGES, Prefeito do Munitípia da Lema, 
Estado de São Paulo no uso de suas arritimições legais que lhe confare a Lei Orgd- 
nica da Municisto, e; 

tronsiderando o disposto na incisa 1. do artigo 158 da Constinsição Federal 
que atribui aus Mucicipins « titelaridade do produto da amecadação da inipesto da 
União cobre reta o provcotos de qualquer natureza, incidente na fonts, sobre 

imentos pagos, a qualgas titulo, por eles, suas autarquias e pelas Shndações gos 
tuireas e roantivereas”, 

Considerando a decisão proferido pelo Sguemo Tribunal Federal no julga- 
menta do Recurso Exiranedinário coma Repercussão Geral a? 1.353,453-K8, na Ação 
Civil Pública Originânia at 3.887: 

Considerando a tese Exada pars o Toma PUMA da Repercussão Geral que 
den interpretação vonforma » Consiiinição Federal, do mrtigo 64, da Lei Fedseal nº 
PAIO, de 27 de dezemimo de 1996. para muileir 305 Municipios a dtularidade das 
recita acreuctadas título de imposto de senda retido us fonte incidente andre 
valores pagos por eles. sues autarquias e Iuuidações a pussõas fisiens ou juridizas 
contratadas para a prestação de hegs ou sersiças, e possibilitar a-utilização de euss- 
ma regramento aplicado pola Uisão, ne case, x Instraçõe Monmaiiva REB nº 1.334. 
de 17 de dezembro de 2417, 

Camnsiderando que 4 Recsita Federal do Brasil editou a Rustruçõe: Nonmativa. 
REB nº 2,094, de 15 de falho de 2053, altecando » Instoução : 
2.00%, de 29 da janeiro de 3021. que dispõe sobre a apresentação da Declanição 
de Dóbitas e Créditos Triboticos Pederga (DCTPS «o Deslaração de Lléhitos a 
Crêstitua Tributáriva Federais Previdenciários v de Outras Emidades e Fundos DC 
Te 

  

  

      

    sb 
Considerando a irreversibilidade da decisão acima citada, cujo Acdrdão hu 

objeto de embargos de declaração apostos pela Fazenda Nacional ão somente vom 
a pretensão de oliser 3 modulação dos seus eletrica, 

Considerando que o Imposto de Rendy Retido ns Ponte é de competência 
mensal, à que exige inerdiata adequação dos procedimentos pars Bina de sqpiicação 
do nova sspramento au fornecimento de bens e prestação de serviços, inclusive aos 

- contratos em corso, oca vistas 5 assegurer 9 cumprimento do disgasto no artigo IL, 
da Lei Complenmntar Federal nº 101, de 2000 (LREY 

Considerando ainda, o Conmssioado GP a” 55/8 
Eentas de Estudo de São Pato: 

Consid por fim, a nsesenidado de padronizar ox y E pura 
que » retenção e o recolhimento de telhados « vonteluições sejam realizados em 
esutormitade so que ini deliberada pelo STF 2 detemina a legislação, sem deixar 
de cumprir com us obrigações acessórias de prestação de informações à Receita 
Federal do Brasil, 

BECRERa: 

    

à do egregia Tribuaal de 

Asi, 1º Cia úrgine da Administração Pública Manivipal Lhireta, Autirgoina e 
Punilscional do Menicípio de Lune, Estudo de São Paulo, estão ebrizados a reter 
e rsvolher ao Tesnuro Municipal é Impusto sobre a Rena Retido na Ponte IRRF) 
incidente sobre cs pagamentos que efutunrera a peesras fisicas au jucisiças pelo fox- 
uecimento de bens uu prestação de serviços em geral, inclusivo obras de construção 
civil, com bass nas alíquotas previstas no Auexa E ds Duireção Normaiva RFB nº 
L234, de 1H de jançiro de 2612, especificamente a colena IR OZ)”, deveado tam. 
bém abeetuar o disposto neste Decreto e na IN KFE o" | Q34MOI, 

$ 1º Não será realizado qualquer desconto de Costsibuição para o PIS/PA- 
. SER va titulo de Contribuição Social Sobre o Lucre Liquida (CSLL Fe Contribuição 

pariu Einancizanento da Seguridade Social - COFINS, ressatuntas as hipóteses de 
celebração de Comvênio.com a RFB, nos termos a que se refors à artigo 33, de Lei 
Federsi aº 10,833, 29 de dezembro de 2003. 

$ 2º Às retenções na fonte do imposto de renda serão stesuadas cobre qual. 
quer fauna de pagamento, inclusive og que forem antecipados por vonty de foimeni- 
mente de bens ou de prestação de serviços, pará entrega futera. 

E Os valores do imposto de renda retidos no fonte devo ser recolhidos 
à conta do Tesouro Municipal, por mtels de procedimentos adotados no sistema fi- 
nanceiro e vontétil do Municipio, até o 5º (quinto? alia útil do mão exbeeguente qu 
da retenção. 

54º Não haverá retenção de imposta de remds nas hipóteses cloncadas no 
axtige 4º, da Iestração Nozmativa RFB nº EO34M012, 

$ 5º A condição de insuaisads 2 isenção, vi. por ser opiante pelo Simples. 
Mavional, para fins de anticação du $ 4, deverá ser comprovada a cada paganento 
à ser vfcimado, mestante depiarado enviada junto az dozumento fiscal, cunfmme 
as Anexos HU Hi o IX, da insenição Normativa REB nº LISOS, conionms 5 em 
apanbrusmento. 

E$ 0 válenia das retenções do imposta de renda na fente incidentes avbre 
os pagamengs efetuados a pessoas Fisicaz continaars sendo renlizado com base na 
inbela progressiva romusal vigente, 

  

Art, 3º Os contratados serio notificados e urientados na fuma do Anexo 
Única deste Deczsto, para que, quando da faturamento dos Deita serviçus prestados 
epara fins exclusivos de ERRE, passem a observar 6 dispasto neste Decreto e mu Pi 
RFB nº 4.234/2012. 

Parágrato Cnivo O vontratados fleuy obrigados a destacar à vilor de im 

  

  
  

PAPRENGA QEIUIAL DO Mu ES LHES GAME 3 

posto de senda a ser retido pertinente à mumreza do beca fornesido ou do serviço 
prestado, 

   Att, 30 prestadores de serviço « Fomecadinos de bras deveria exolhiz os 
decursentos fiscais em observância às regras de retenção dispostas neste Desren e 
ua Tasiração Nererativa REB q? LJSS/SÓIA. 

E 1º Os devamentos de cobrança em: desacordo com a prevista no capa deste 
artigo, não socio aceitas para fina de liquidação de despesa. 

$ 2º Fatores de energia elétrica, telefonia o vutas que tenham código de 
barras ficam temporariantente dispensadas da retenção, por força da dificuldade de 
quitação dn débito vom s formecedar, até eum seja atendido 4 divpasto no antigo 3º, 
dissta Drcsrto. 

Au 36 A veteação va fonte do iemposta de renda 

elétrion, de telefonia e serviços svbre os quais s Mus: se pagamentos cx» 
clestramente por asoba de Fatara vm boleia bancário cem câigo de barras, E que não 
as verifique a viabilidade de sor realizado de ont forma, sesá cfenanta após serem 

isadas as negoniaçães e ajustes árics o 5 releridos dd sejam 
emitidos pelas emprecas fá som 4 valor Liquido da retenção « nora destagas do valor 
do imposta de senda a ver utido, 

GT As negociações e ajustes necessários so comprimento do caput são de. 
verão ulimpassas o prazo de 13 (quinse) dina contados da data da ciência dy notifica 
são 2 orientação ao fornecedor ou prestador de serviço. 

E 2º Em vago de descumprimento da posso fixado amavts do 5 Fº, a retenção 
será siciuada mediante ate do Executivo. 

  

Sertras: de emergos 
       

As, Sº Este Decreto entra er vigor sa data de sor publi 
seus eleitos após 15 (quinze) da data ds aus prblivação, 

Leme, 21 de Agosto de 2622, 

CLAUDEMIR APAREÇ 

  

1) ERRAR 
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